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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

 

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que 

dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 

4º, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso.  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício 

diverso daquele em que ocorrer o ingresso.  

 

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional 

às reduções efetivadas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.306, DE 6 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro 

pela União aos Estados e ao Distrito Federal, 

institui o Programa Especial de Fortalecimento 

do Ensino Médio, para o exercício de 2010, e 

dá outras providências.  

  

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

484, de 2010, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º O superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro 

Nacional em 31 de dezembro de 2009 poderá ser destinado à cobertura de despesas primárias 

obrigatórias.  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às fontes de recursos 

decorrentes de vinculação constitucional e de repartição de receitas a Estados e Municípios.  

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congresso Nacional, em 6 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122o da 

República  

 

SENADOR JOSÉ SARNEY  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional  
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LEI Nº 11.943, DE 28 DE MAIO DE 2009 
 

 

Autoriza a União a participar de Fundo de 

Garantia a Empreendimentos de Energia 

Elétrica - FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei 

nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe 

sobre a utilização do excesso de arrecadação e 

do superávit financeiro das fontes de recursos 

existentes no Tesouro Nacional; altera o art. 1º 

da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, 

as Leis nºs 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, 10.848, de 15 de 

março de 2004, 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, 10.847, de 15 de março de 2004, e 

10.438, de 26 de abril de 2002; e autoriza a 

União a repassar ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES recursos captados junto ao Banco 

Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento - BIRD. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. O excesso de arrecadação e o superávit financeiro das fontes de recursos 

existentes no Tesouro Nacional poderão ser destinados à amortização da dívida pública 

federal.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às fontes de 

recursos decorrentes de vinculação constitucional e de repartição de receitas a Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 14. O art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.948, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Constitui fonte adicional de recursos para 

ampliação de limites operacionais do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 180.000.000.000,00 

(cento e oitenta bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas 

pelo Ministro de Estado da Fazenda. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 

11/6/2010) 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, sob a 

forma de colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, 

cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 2º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas em lei, o 

superávit financeiro existente no Tesouro Nacional no encerramento do exercício financeiro 

de 2008 poderá ser destinado à cobertura de parte do crédito de que trata o art. 1º desta Lei.  

§ 3º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica com 

o valor previsto no caput.  

§ 4º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do caput, o BNDES 

poderá utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos detidos contra a BNDES 

Participações S.A. - BNDESPAR.  

§ 5º O Tesouro Nacional fará jus à seguinte remuneração:  

I - sobre até 30% (trinta por cento) do valor de que trata o caput, com base no 

custo de captação externo, em dólares norte-americanos, do Tesouro Nacional, para prazo 

equivalente ao do ressarcimento a ser efetuado pelo BNDES à União;  

II - sobre o valor remanescente, com base no custo financeiro equivalente à Taxa 

de Juros de Longo Prazo - TJLP. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.096, de 

24/11/2009) 

§ 6º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES deverá 

encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do mês subsequente de cada 

trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, indicando, entre outras 

informações, quantidade e valor das operações de financiamento realizadas, detalhadas por 

modalidade do investimento, setor produtivo beneficiado e localização dos empreendimentos; 

e estimativa dos impactos econômicos gerados pelos projetos, principalmente em termos de 

geração de emprego e renda, resguardado o sigilo bancário.  

§ 7º Nas suas operações ativas, lastreadas com recursos captados com a União em 

operações de crédito, o BNDES poderá:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacao-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacao-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=593791&seqTexto=118260&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=593791&seqTexto=118260&PalavrasDestaque=
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I - adotar o contravalor, em moeda nacional, da cotação do dólar norte-americano, 

divulgada pelo Banco Central do Brasil, como indexador, até o montante dos créditos cuja 

remuneração da União tenha sido fixada com base no custo de captação externo, naquela 

moeda estrangeira, do Tesouro Nacional, para prazo equivalente ao do ressarcimento, bem 

como cláusula de reajuste vinculado à variação cambial, até o montante dos créditos oriundos 

de repasses de recursos captados pela União em operações externas; e  

II - alienar os títulos recebidos conforme o § 1º deste artigo, sob a forma direta, a 

sociedades de economia mista e a empresas públicas federais, suas subsidiárias e controladas, 

que venham a ser beneficiárias de seus créditos. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 465, de 29/6/2009, convertida na Lei nº 12.096, de 24/11/2009) 

 

Art. 2º O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos 

referidos no § 4º do art. 1º, admitindo-se a dação em pagamento de bens e direitos de sua 

propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589124&seqTexto=114025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589124&seqTexto=114025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=593791&seqTexto=118260&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=593791&seqTexto=118260&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 11.803, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

Altera a Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro 

de2001; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.179-36, de 24 de agosto 

de2001; dispõe sobre a utilização do superávit 

financeiro em 31 de dezembro de 2007 e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 435, de 2008, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente 

da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a carteira de títulos mantida pelo Banco Central do 

Brasil para fins de condução da política monetária, sobre o resultado financeiro das operações 

com reservas e derivativos cambiais, sobre as sistemáticas de pagamento e de compensação 

de valores envolvendo a moeda brasileira em transações externas e sobre a utilização do 

superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional em 31 de 

dezembro de 2007.  

 

Art. 2º Os arts. 1º e 3º da Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, passam a 

vigorar acrescidos dos seguintes incisos:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. O superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro 

Nacional em 31 de dezembro de 2007 poderá ser destinado à amortização da Dívida Pública 

Mobiliária Federal interna.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às fontes de 

recursos decorrentes de vinculação constitucional e de repartição de receitas a Estados e 

Municípios.  

 

Art. 12. O disposto no art. 6º desta Lei aplica-se às operações realizadas a partir 

de 2 de janeiro de 2008.  

Parágrafo único. O resultado financeiro líquido das operações realizadas até a data 

da publicação da Medida Provisória nº 435, de 26 de junho de 2008, será acumulado para fins 

de compensação e liquidação entre as partes, juntamente com o resultado financeiro das 

demais operações realizadas até 30 de junho de 2008.  

 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Art. 14. Ficam revogados os §§ 1º e 3º do art. 2º e o art. 10 da Medida Provisória 

nº 2.179-36, de 24 de agosto de 2001. 
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Congresso Nacional, em 5 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da 

República 

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI Nº 11.688, DE 4 DE JUNHO DE 2008 
 

 

Constitui fonte de recursos adicional para 

ampliação de limites operacionais do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

414, de 2008, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no valor de até R$ 12.500.000.000,00 (doze 

bilhões e quinhentos milhões de reais) em condições financeiras e contratuais a serem 

definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

Parágrafo único. O crédito será concedido assegurada a equivalência econômica 

da operação em relação ao custo de captação de longo prazo do Tesouro Nacional, na data de 

sua efetivação.  

 

Art. 2º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas em lei, o 

superávit financeiro existente no Tesouro Nacional no encerramento dos exercícios 

financeiros poderá ser destinado à cobertura do crédito de que trata o art. 1º desta Lei.  

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no caput deste artigo:  

I - os valores comprometidos com restos a pagar;  

II - as fontes decorrentes de vinculações constitucionais; e  

III - os fundos especificados nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput e no § 

2º do art. 1º da Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997.  

 

Art. 3º O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, respeitada a 

equivalência econômica, os créditos decorrentes de contratos firmados originalmente com 

base na Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, que envolveram cessão de 

crédito de sua propriedade, admitindo-se, em contrapartida, a dação em pagamento de bens e 

direitos de sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congresso Nacional, em 4 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da 

República.  

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI Nº 11.485, DE 13 DE JUNHO DE 2007 
 

 

Constitui fonte de recursos adicional para 

ampliação de limites operacionais da Caixa 

Econômica Federal - CEF.  

 

  

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito à Caixa Econômica Federal - 

CEF, no valor de R$ 5.200.000.000,00 (cinco bilhões e duzentos milhões de reais), em 

condições financeiras e contratuais que permitam o enquadramento da operação como 

instrumento híbrido de capital e dívida, conforme definido pelo Conselho Monetário Nacional 

- CMN.  

Parágrafo único. O crédito será concedido, assegurada a equivalência econômica 

da operação em relação ao custo de captação de longo prazo do Tesouro Nacional, na data de 

sua efetivação.  

 

Art. 2º A ampliação do limite do crédito para o setor público decorrente da 

implementação do disposto no art. 1° desta Lei será comprometida com:  

I - saneamento básico;  

II - habitação popular, urbana e rural;  

III - outras operações previstas no estatuto social da CEF.  

§ 1º As aplicações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 

dirigidas, mediante financiamento, ao setor público.  

§ 2º As operações de crédito a que se referem os incisos I e II do caput deste 

artigo considerarão o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH do ente destinatário dos 

recursos, nos termos definidos pelo Ministério das Cidades.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.762, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a criação do Programa 

Emergencial e Excepcional de Apoio às 

Concessionárias de Serviços Públicos de 

Distribuição de Energia Elétrica, altera as Leis 

nº 8.631, de 4 de março de 1993, 9.427, de 26 

de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril 

de 2002, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial e Excepcional de Apoio às 

Concessionárias de Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica, destinado a suprir a 

insuficiência de recursos decorrente do adiamento da aplicação do mecanismo de 

compensação de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.227, de 4 de setembro de 2001, 

para os reajustes e revisões tarifárias realizados entre 8 de abril de 2003 e 7 de abril de 2004, 

por meio de financiamento a ser concedido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES.  

§ 1º Poderão ser beneficiárias do Programa as concessionárias que tiverem o 

direito à compensação a que alude o caput, atenderem às exigências legais para obtenção de 

crédito concedido com recursos públicos e estiverem adimplentes com as empresas 

integrantes do Sistema BNDES.  

§ 2º O valor a ser financiado será apurado e informado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica - ANEEL, observada a legislação vigente.  

§ 3º A aplicação do disposto no caput fica condicionada à renúncia expressa do 

beneficiário do financiamento a pretenso ou alegado direito, a ação judicial, em curso ou 

futura, ou a revisão tarifária extraordinária que possam ou venham a existir relativamente ao 

adiamento da compensação referido neste artigo.  

§ 4º Para a execução do disposto neste artigo, o BNDES procederá ao 

enquadramento da operação de forma automática e à análise cadastral simplificada, e as 

beneficiárias apresentarão os documentos exigidos por lei e as demais comprovações 

determinadas pelo BNDES, que deverão ser efetuadas mediante declarações dos 

administradores das concessionárias.  

§ 5º O prazo de carência para a amortização do financiamento a ser concedido às 

empresas será de até sessenta dias, a contar das revisões ou reajustes tarifários anuais que 

vierem a ser realizados entre 8 de abril de 2004 e 7 de abril de 2005.  

§ 6º O prazo de amortização dos financiamentos será de vinte e quatro meses e 

poderá ser ajustado à arrecadação decorrente do aumento tarifário correspondente ao 

adiamento da aplicação do mecanismo de compensação de que trata o caput.  

§ 7º Os recursos do financiamento serão liberados após a apresentação, pelas 

concessionárias, da documentação pertinente, em tempo hábil, e do cumprimento das 

condições de utilização do crédito estabelecidas contratualmente pelo BNDES, da seguinte 

forma:  
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I - cinqüenta por cento até sessenta dias, a partir da data dos respectivos reajustes 

ou revisões tarifários anuais realizados entre 8 de abril de 2003 e 7 de abril de 2004, 

observado o disposto no § 8º;  

II - trinta por cento em cento e oitenta dias, a contar da data dos respectivos 

reajustes ou revisões tarifários anuais realizados entre 8 de abril de 2003 e 7 de abril de 2004; 

e  

III - os restantes vinte por cento em duzentos e setenta dias, a contar da data dos 

respectivos reajustes ou revisões tarifários anuais realizados entre 8 de abril de 2003 e 7 de 

abril de 2004.  

§ 8º Para as concessionárias que já tiveram adiada a aplicação do mecanismo de 

compensação a que se refere o caput, o prazo previsto no inciso I do § 7º será de até sessenta 

dias, a contar da publicação desta Lei.  

§ 9º As parcelas referidas no § 7º poderão ser liberadas pelo BNDES nos quinze 

dias úteis anteriores ou posteriores ao termo final dos prazos estabelecidos em seus incisos.  

§ 10. Os recursos relativos às parcelas discriminadas no § 7º serão atualizados 

pela média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC, desde a data do reajuste ou da revisão tarifária anual até a liberação da 

respectiva parcela à beneficiária.  

§ 11. O saldo devedor do financiamento devido ao BNDES será atualizado pela 

média ajustada dos financiamentos diários apurados no SELIC, acrescido de encargos de até 

um e meio por cento ao ano.  

§ 12. As operações financeiras contarão com garantia em primeiro grau de 

recebíveis, em percentual do faturamento da beneficiária, equivalente à parcela do aumento 

tarifário a ser concedido à empresa beneficiária entre 8 de abril de 2004 e 7 de abril de 2005, 

correspondente ao adiamento da compensação a que se refere o caput, conforme montante 

apurado e informado pela ANEEL.  

§ 13. Fica autorizada a interveniência da ANEEL, especialmente para assumir a 

obrigação de, na hipótese de extinção de concessão, incluir, como condição para outorga de 

nova concessão, no processo licitatório para exploração dos serviços públicos, a subrogação, 

pelo novo concessionário, das obrigações decorrentes do financiamento de que trata esta Lei.  

§ 14. Os recursos a serem liberados pelo BNDES serão prioritariamente 

destinados ao adimplemento das obrigações intra-setoriais assumidas pelo beneficiário com os 

agentes do setor elétrico.  

§ 15. As informações a respeito de obrigações intra-setoriais necessárias ao 

cumprimento do § 14 deverão ser prestadas pela ANEEL ao BNDES.  

§ 16. As demais condições de financiamento serão definidas pelo BNDES.  

 

Art. 2º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas em lei e 

a critério do Ministro de Estado da Fazenda, poderão ser destinadas à amortização da dívida 

pública federal as disponibilidades das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional no 

encerramento do exercício de 2002 não comprometidas com os restos a pagar, excetuadas 

aquelas decorrentes de vinculação constitucional.  

 

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder financiamento ao BNDES, com o 

objetivo de atender ao Programa instituído com base no art. 1º desta Lei.  

§ 1º A despesa prevista neste artigo poderá ser atendida com os recursos 

arrecadados na forma do art. 2º desta Lei.  
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§ 2º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições normativas que se 

fizerem necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.  

 

Art. 4º As vedações constantes do art. 39 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 

1962, não se aplicam ao financiamento de que trata o art. 1º desta Lei e às operações de 

crédito que vierem a ser realizadas pelo BNDES com as concessionárias de serviços públicos 

de distribuição de energia elétrica e com as empresas signatárias de contratos iniciais e 

equivalentes, assim reconhecidos em resolução da ANEEL. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.595, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a utilização das fontes de 

recursos existentes no Tesouro Nacional no 

encerramento do exercício financeiro de 2001, 

e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas em lei, 

serão destinadas à amortização da dívida pública federal as disponibilidades das fontes de 

recursos existentes no Tesouro Nacional no encerramento do exercício de 2001 não 

comprometidas com os restos a pagar, excetuadas aquelas decorrentes de vinculações 

constitucionais e as pertencentes ao Fundo de Marinha Mercante.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder financiamento ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com o objetivo de atender aos programas 

instituídos com base no art. 5º da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e a outras operações 

financeiras com empresas públicas do setor elétrico.  

§ 1º A despesa prevista neste artigo poderá ser atendida com os recursos 

arrecadados na forma do art. 1º desta Lei.  

§ 2º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições normativas que se 

fizerem necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.  

 

Art. 3º Fica autorizada a alocação, em depósitos especiais remunerados, no 

BNDES, de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, no montante de até R$ 

2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) para concessão de financiamentos destinados ao 

fomento do comércio exterior.  

§ 1º Caberá ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego determinar a adoção 

das providências indispensáveis à alocação de que trata este artigo.  

§ 2º O reembolso dos recursos alocados nos termos deste artigo se dará em 

parcela única, no prazo de cento e oitenta dias a contar da data de alocação dos recursos.  

§ 3º Os recursos do depósito especial de que trata o caput serão remunerados ao 

FAT na forma do disposto no art. 11 da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de 1996.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 11 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Everardo de Almeida Maciel  

Guilherme Gomes Dias  
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LEI Nº 9.530, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a utilização dos dividendos e do 

superávit financeiro de fundos e de entidades 

da Administração Pública Federal indireta, e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Serão destinados à amortização da dívida pública federal:  

I - a receita do Tesouro Nacional decorrente do pagamento de participações e 

dividendos pelas entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta, inclusive os 

relativos a lucros acumulados em exercícios anteriores;  

II - o superávit financeiro dos fundos, das autarquias e das fundições, integrantes 

do orçamento fiscal e da seguridade social, apurado no balanço patrimonial do exercício de 

1997, 1998 e 1999, nos termos do art. 43, § 2º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

ressalvados: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 10.148, de 21/12/2000) 

a) o superávit financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE, do Fundo Nacional da Cultura - FNC, e do Fundo da Defesa da Economia Cafeeira - 

FUNCAFÈ, além dos recursos provenientes de contribuições diretas dos servidores públicos 

com finalidade específica; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.148, de 21/12/2000) 

b) o superávit financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND, do 

Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - FDEPM e do Fundo de 

Garantia para Promoção da Competitividade - FGPC a partir do exercício financeiro de 1998; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 10.148, de 21/12/2000) 

c) o superávit financeiro do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior - FIES, do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, do Fundo de 

Estabilidade do Seguro Rural e do Fundo da Marinha Mercante - FMM, a partir do exercício 

financeiro de 1999. (Alínea acrescida pela Lei nº 10.148, de 21/12/2000) 

III - as disponibilidades financeiras destinadas aos fundos, às autarquias e às 

fundações, existentes em poder do Tesouro Nacional, no encerramento do exercício de 1996, 

não comprometidas com os restos a pagar nem compromissadas com operações de 

financiamento com contrato já assinados ou em fase de contratação, desde que protocolados 

na instituição antes de 31 de outubro de 1997;  

IV - o produto da arrecadação de que tratam o art. 85 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, e o art. 40 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995.  

§ 1º Para cumprimento do disposto neste artigo, os fundos, as autarquias e as 

fundações recolherão ao Tesouro Nacional os respectivos superávits , tão logo se encontrem 

disponíveis os recursos financeiros correspondentes.  

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo aos fundos constitucionais 

administrados pelas instituições financeiras de que trata o art. 159, inciso I, alínea " c " da 

Constituição, e aos que interessam a defesa nacional, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - 

FAT, ao Fundo Nacional de Saúde - FNS.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=377634&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=377634&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 10 de dezembro de 1997, 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Antonio Kandir  

 


